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APRESENTAÇÃO
As sociedades sempre estiveram em contato direto com o meio ambiente, o que 

refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, fomentando práticas sociais, 
culturais, econômicas e ambientais. As implicações dessas inter-relações culminaram na 
degradação do meio natural, e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida 
para muitas sociedades. 

A constante exploração de forma exacerbada do meio ambiente, fomentou o 
desenvolvimento de aparatos legislativos rígidos em diversos países, incluindo o Brasil, 
visando minimizar os impactos negativos da ação humana sobre este. Diante disto, nas 
últimas décadas, a pressão da legislação tem surtido efeitos positivos em relação aos 
cuidados direcionados ao meio natural. Multiplicaram-se em todo o país ações voltadas a 
preservação/conservação dos recursos naturais como, por exemplo, a constante revisão 
e proposição de leis ambientais, o desenvolvimento unidades de conservação, controle da 
pesca predatória e caça de animais silvestres, uso de energias renováveis, propagação de 
práticas de educação ambiental, dentre outras.

Diante deste cenário, o E-book “Conservação e Meio Ambiente”, em seus 23 
capítulos, se constitui em uma excelente iniciativa da Atena Editora, para agrupar diversos 
estudos/pesquisas de cunho nacional e internacional envolvendo a temática ambiental, 
explorando múltiplos assuntos, tais como: gestão ambiental; impactos ambientais; 
agroecologia e agrotóxicos; avaliação e qualidade da água; áreas de proteção ambiental e 
unidades de conservação; contabilidade ambiental, educação ambiental, dentre outros. Por 
fim, espero que os estudos compartilhados nesta obra cooperem para o desenvolvimento 
de novas práticas acadêmicas e profissionais, assim como possibilite uma visão holística e 
multidisciplinar para o meio ambiente e sua conservação. 

Desejo que apreciem a leitura.

Clécio Danilo Dias da Silva
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RESUMO: O presente trabalho pretende, a 
partir de uma revisão bibliográfica, identificar os 
principais conflitos socioambientais no contexto 
do megaempreendimento de mineração Minas-
Rio. Alguns dos processos de criminalização daí 
decorrentes serão analisados a partir de duas 
ações judiciais, sendo a primeira uma ação de 
interdito proibitório (2015), contra lideranças 
locais, em função de protesto na via pública e a 
segunda uma ação popular (2018) que, embora 
tenha sido ajuizada por moradores da região, 
com intuito de suspender uma audiência pública 
do processo de licenciamento ambiental acabou 
sendo utilizada para criminalizar a luta popular. 
Quanto às práticas de racismo ambiental, estas 
serão analisadas a partir de revisão bibliográfica 
sobre o tema e levantamento sobre dados 
censitários e estudos já realizados sobre as 
comunidades negras rurais da região.
PALAVRAS-CHAVE: Mineração, conflitos, 
resistência, criminalização, racismo ambiental.

ABSTRACT: The present work intends, based 
on a bibliographic review, to identify the main 
socio-environmental conflicts in the context of 
the Minas-Rio mining mega-enterprise. Some 
of the resulting criminalization processes will be 
analyzed based on two lawsuits, the first being 
a prohibitory ban action (2015), against local 
leaders, due to public protest and the second 
a popular action (2018) which, although it 
was filed by residents of the region, in order to 
suspend a public hearing on the environmental 
licensing process, it ended up being used to 
criminalize popular struggle. As for the practices 
of environmental racism, these will be analyzed 
based on a bibliographic review on the theme 
and a survey of census data and studies already 
carried out on the rural black communities in the 
region.
KEYWORDS: Mining, conflicts, resistance, 
criminalization, environmental racism.

1 |  INTRODUÇÃO
O Brasil se destacou no cenário mundial 

nos últimos anos como uma potência para 
exportação de matérias primas – commodites, 
especialmente o minério de ferro. Minas Gerais, 
estado que carrega, em seu nome e sua 
história, a mineração, também se destaca nesse 
sentido. Segundo dados do Instituto Brasileiro 
de Mineração – IBRAM (2014), a atividade de 
mineração está prevista em pelo menos 250, 
dos 853 municípios mineiros. Além disso, dos 
dez maiores municípios mineradores do país, 
sete estão em Minas Gerais.
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Com o discurso do interesse público e de que a mineração é uma atividade que gera 
emprego e renda, muitos empreendimentos são alavancados e outros expandidos, mesmo 
num cenário de baixa de preços do minério de ferro.

Por trás de tais discursos escondem-se, contudo, inúmeros impactos negativos 
sobre territórios tradicionais compostos em sua maioria por pessoas negras. Conflitos 
socioambientais são silenciados e em meio às ilhas de resistências formadas para 
reivindicar os direitos violadores, a resposta mais imediata é a criminalização da luta social.

É o que vem ocorrendo no Município de Conceição do Mato Dentro, no estado 
de Minas Gerais, que se situa a 167Km da capital mineira. A região onde está localizado 
o referido Município encontra-se nas serras da borda leste do Espinhaço Meridional em 
região de domínio da “Reserva da Biosfera Serra do Espinhaço”, e de biomas, como Mata 
Atlântica e Cerrado, nas cabeceiras do rio Santo Antônio, a extremo oeste da bacia do rio 
Doce, nas proximidades do divisor de águas (SISEMA, 2008).

Conceição do Mato Dentro é historicamente conhecida pelas belezas naturais e pelo 
rico patrimônio arquitetônico, tendo se destacado ao longo de décadas na atividade de 
turismo de aventura, chegando a ganhar a denominação de Capital Mineira do Ecoturismo, 
com rico patrimônio natural, arqueológico e espeleológico, sítios urbanos, conjuntos 
arquitetônicos e paisagísticos e significativo patrimônio imaterial.

A partir de meados de 2006, contudo, a vocação percebida em Conceição do Mato 
Dentro e região deixou de ser prioridade em razão da modificação das fronteiras econômicas 
com a proposta do retorno da mineração. Becker (2009, p. 339) ressalta que, no ano de 
2006, “as elites regionais de poder decidiram que, além do turismo, a Macrorregião Norte da 
Estrada Real teria também a mineração como vetor de desenvolvimento regional”. A partir 
de 2006, portanto, a economia regional tomou novos rumos com o início da implementação 
do empreendimento Minas-Rio.

O Projeto Minas-Rio envolve uma mina, uma usina de beneficiamento em Conceição 
do Mato Dentro/MG em localidade limítrofe com o município de Alvorada de Minas, um 
mineroduto de 529Km de extensão que percorre 33 municípios mineiros e fluminenses, 
bem como um terminal de minério de ferro (porto marítimo e um distrito industrial) em Porto 
do Açu - São João da Barra, no estado do Rio de Janeiro.

O empreendimento que foi inicialmente idealizado pela empresa MMX, do grupo 
EBX, controlado pelo empresário Eike Batista, em 2008, teve as ações adquiridas pela 
empresa Anglo American, por 5,5 bilhões de dólares (MMX, 2008).

O Projeto se encontra em fase de operação, e em sua terceira fase de expansão. 
Desde o seu início, contudo, gera muitos impactos na região, submetendo inúmeras 
comunidades à condição de atingidas, sendo que a resistência por essas formada sofre forte 
repressão por parte dos poderes constituídos e principalmente da empresa mineradora. 
Os/as atingidos/as, os impactos, conflitos, e o processo de resistência e as reações a este 
serão objeto de análise no presente trabalho. 
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2 |  CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NO CONTEXTO DO PROJETO MINAS RIO
Os conflitos socioambientais são definidos Acselrad (2004, p. 26) como, 

[...] aqueles envolvendo grupos sociais com modos diferenciados de 
apropriação, uso e significação do território, tendo origem quando pelo menos 
um dos grupos tem a continuidade das formas sociais de apropriação do 
meio que desenvolvem ameaçadas por impactos indesejáveis – transmitidos 
pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – decorrentes do exercício das práticas 
de outros grupos. 

No âmbito do projeto Minas Rio podemos identificar grupos que possuem suas formas 
sociais de apropriação do espaço ameaçadas, em decorrência de impactos negativos do 
projeto Minas Rio. Tal projeto possui grande relevância estratégica e, segundo a empresa 
Anglo American, trata-se do maior mineroduto do mundo. O empreendimento contou com 
um complexo processo de licenciamento, tendo ocorrido de forma fragmentada. Isto é, as 
três principais estruturas (mina, mineroduto e porto) que dependem e interligam-se entre 
si foram licenciadas por órgãos e processos diferentes, quando deveriam ter tramitado em 
conjunto. A título de exemplo, o quadro abaixo demonstra o processo de licenciamento 
ambiental da primeira fase do empreendimento: 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Como é de se notar, o porto foi licenciado antes do mineroduto que por sua vez 
foi licenciado antes mesmo da mina. A fragmentação do processo de licenciamento 
trouxe inúmeros prejuízos, especialmente para aqueles que se encontravam na área de 
inserção do empreendimento. Conforme avalia o relatório da Diversus, essa fragmentação 
acarretou um “processo mimético de fragmentação dos atingidos, que diante da ausência 
de comunicação por parte do empreendedor tinham dúvidas sobre quem e como seriam 
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atingidos acarretando a consequente fragmentação das negociações” (DIVERSUS, 2011, 
p. 171). 

A noção de atingido (a), para fins deste trabalho será aquela adotada por Carlos 
Vainer, em contribuição ao debate dos atingidos por empreendimentos hidrelétricos, noção 
que pode também ser utilizada para os grandes empreendimentos minerários. Afirma, 
inicialmente que o conceito de atingido está em disputa e diz respeito:

[...] ao reconhecimento, leia-se, legitimação de direitos e de seus detentores. 
Em outras palavras, estabelecer que determinado grupo social, família ou 
indivíduo é, ou foi atingido por certo empreendimento significa reconhecer 
como legítimo – e, em alguns casos como legal – seu direito a algum tipo 
de ressarcimento ou indenização, reabilitação ou reparação não pecuniária. 
Isso explica que a abrangência do conceito seja, ela mesma, objeto de uma 
disputa. (VAINER, 2008, p. 40)

Ainda em contribuição a esse debate, Milanez et al (2012, p. 41), destacam 
algumas categorias de atingidos por empreendimentos de mineração, a saber, atingidos 
territorialmente, economicamente, atingidos por subprojetos, atingidos socialmente, 
atingidos ambientalmente.

Assim é que os atingidos(as), em um contexto de megaempreendimento de 
mineração, não se limitam àquelas comunidades ou famílias localizadas no espaço físico 
onde será instalado o empreendimento, havendo diversas categorias.

Nos estudos iniciais do empreendimento Minas Rio, contudo, o EIA/RIMA reconheceu 
apenas duas comunidades como atingidas, isto é, como incluídas na Área Diretamente 
Afetada (ADA) pelo empreendimento. Foi preciso um processo intenso de mobilização dos/
as atingidos/as, movimentos sociais e setores da universidade para reivindicar estudos 
complementares ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA). Tais estudos, feitos pela empresa 
Diversus, identificaram 1.480 pessoas vivendo em 22 localidades, que vão desde distritos, 
passando por comunidades bem delimitadas, até regiões formadas por uma sequência de 
propriedades ao longo de uma estrada de referência, entre São José do Jassém e o distrito 
de São Sebastião do Bom Sucesso (Sapo) (DIVERSUS, 2011, p. 37).1

A partir da figura a seguir, é possível observar a proximidade das comunidades com 
a área do empreendimento:

1. Dentre as comunidades, citam-se: São Sebastião do Bom Sucesso (SAPO), Beco, Turco, Cabeceira do Turco,  Gon-
dó, Distrito de Córregos, Água Quente, Água Santa (ou Mumbuca, cuja parte dos moradores foi reassentada para o 
Vale do Lambari), Ferrugem, São José do Jassém, São José do Arruda, Itaponhoacanga,Burritis, Taporoco, Serra São 
José, Quatis, Passa Sete. 



 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 15 201

Fonte: Retirado do Dossiê de Impactos do Projeto Minas-Rio, 2013.2

Destaca-se que os impactos sofridos negativos pelas comunidades iniciaram-se 
antes mesmo da instalação do empreendimento, nas fases da licença prévia e quando 
havia apenas especulações a respeito, muitas famílias da zona rural, que sobreviviam da 
agricultura, deixaram de plantar pela incerteza de saber se poderiam ou não colher seu 
plantio. Esse processo ocasionou, uma mudança radical na renda familiar. Além disso, em 
razão do acirramento dos conflitos fundiários e as práticas arbitrárias da empresa em violar 
os direitos das famílias de acessar sua terra, muitas famílias ficaram prejudicadas.

Nesse sentido, inclusive, menciona Wanderley (2012, p. 94) que os impactos 
gerados por grandes empreendimentos são pretéritos até mesmo ao período de instalação. 
Ele menciona que a simples idealização destes, no papel, implica em transformações no 
espaço preexistente e na sociedade. Criam-se expectativas, sonhos, esperanças; geram-se 
medos, riscos, inquietações, dúvidas, especulações e planejamentos pelos elaboradores, 
pelos habitantes tradicionais da região e por migrantes do passado e do presente.

O início das obras do mineroduto e depois da mina seguiram causando impactos 
negativos para as comunidades. Pereira et al (2013, p.135), citando fragmentos de 
depoimentos de uma ata de audiência pública da Rede de Acompanhamento Socioambiental 
(REASA) em abril de 2012, comentam que os principais impactos identificados entre 
as comunidades diretamente afetadas foram: não reconhecimento de atingidos; não 
2. Disponível em: <http://issuu.com/ibase/docs/liv_ibase_minerio_final4> Acesso em 20 de julho de 2015.
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cumprimento dos contratos sobre a reestruturação fundiária; o comprometimento da saúde 
pelos impactos ambientais e sociais; a degradação da qualidade da água; a destruição 
dos cursos d’água; a precarização da infraestrutura rodoviária, a destruição do modo de 
vida local, na medida em que a agricultura familiar e demais atividades de subsistência 
tornavam-se impraticáveis pelas intercorrências territoriais.

Muitos impactos negativos foram também  posteriormente mencionados no 
relatório da Diversus (2011, p. 159), empresa de consultoria contratada para realizar 
estudo complementar EIA/RIMA apresentado inicialmente pelo empreendedor3. Citam-
se: interdição de estradas; diminuição das nascentes; aumento de pessoas estranhas; 
aumento do consumo de drogas; aumento do custo de vida; insegurança; explosões; 
aumento dos acidentes; diminuição da mão de obra local; sujeira da água; barulho; poeira; 
desmatamento.

Há que se mencionar, ainda, comunidades localizadas abaixo da barragem 
de rejeitos da empresa mineradora. Embora tal fato sempre tivesse sido denunciado 
pelas comunidades, sempre foi subestimado pelas instituições. Após o rompimento da 
barragem de rejeitos de Fundão, da mineradora Samarco, no município de Mariana, e, 
completa devastação da comunidade de Bento Rodrigues e toda a bacia do Rio Doce, as 
comunidades seguem denunciando a situação e lutando em favor de uma solução, que 
parece, ao entender das comunidades, ser só uma: o reassentamento.

Em suma, os impactos do empreendimento Minas Rio são imensuráveis e se 
prolongam ao longo do tempo. Nas comunidades rurais, como mencionado, as comunidades 
já convivem há pelo menos 10 anos com a falta de água, secamento de nascentes, poeira, 
barulho, tremores decorrentes da operação do mineroduto, que causam rachaduras em 
suas casas, medo e risco de rompimento da barragem de rejeitos. 

Processos de depressão vem sendo desencadeados devido à desterritorialização 
e ao rompimento dos laços familiares, fruto da forçosa e violenta forma como a empresa 
se instalou no território. A cada expansão do projeto, os impactos aumentam, se tornando 
cada vez mais infinitos e de difícil reparação. Eles são imensuráveis ainda, uma vez que há 
real risco de um rompimento da barragem que é pelo menos 4 vezes maior do que a que 
se rompeu em Mariana. Sobre a barragem de rejeitos, cita-se um Inquérito Civil do MPMG, 
Comarca de Conceição do Mato Dentro n. 0175.15.000261-6 em que foi apresentado o 
Plano de Ações Emergenciais e Dam Break identificando pelo menos 400 pessoas vivendo 
na zona de autossalvamento (Comunidades de São José do Jassém, Passa Sete e Água 
Quente), ou seja, à jusante da barragem de rejeitos, dentre elas pessoas idosas (com mais 
de 80 anos), crianças e deficientes. 

Destaca-se a composição étnico-racial das comunidades que residem nesta zona, 
especialmente. Tratam-se de comunidades rurais, compostas majoriamente por pessoas 
negras. Segundo dados apresentados no estudo Transformações socioambientais e 

3. A determinação de complementação do estudo foi feita pelo órgão ambiental, a partir de luta dos (as) atingidos (as).
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violações de direitos humanos no contexto do empreendimento Minas Rio em Conceição do 
Mato Dentro, Alvorada de Minas e Dom Joaquim, Minas Gerais (2018, p. 127), a composição 
étnica racial da população atingida pelo complexo minerário Minas Rio é composta 82% por 
pessoas não brancas.

Tabla 02: População por Definição de Cor/Raça nos Setores Censitários no Entorno do 
Complexo Minerário Minas-Rio (2010)

Fonte: IBGE (2010)

Robert Bullard caracteriza o racismo ambiental:

[...] qualquer política, prática ou diretiva que afete ou prejudique, de formas 
diferentes, voluntária ou involuntariamente, pessoas, grupos ou comunidades 
por motivos de raça ou cor. Esta ideia se associa com políticas públicas e 
práticas industriais encaminhadas a favorecer as empresas impondo altos 
custos às pessoas de cor. [...] A questão de quem paga e quem se beneficia 
das políticas ambientais e industriais é fundamental na análise do racismo 
ambiental”  (BULLARD, 2005)

Selene Herculano Tânia e Pacheco (2006), no mesmo sentido destacam que o 
racismo ambiental se configura a partir de uma carga desproporcional de riscos e efeitos 
socioambientais sobre os grupos étnicos em situação de maior vulnerabilidade.

Em meio a esse contexto de conflitos ambientais, os (as) atingidos (as) formam 
verdadeiros territórios de resistência. Milanez (2012, p.40) acredita que um movimento de 
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resistência de atingidos pela mineração não só defenderia os direitos daqueles atingidos 
direta ou indiretamente pelas atividades mineradoras como também seria responsável por 
“propor formas mais justas e democráticas do (não) uso dos recursos naturais, a partir das 
opções locais de desenvolvimento territorial”.

O processo de resistência no âmbito do projeto Minas Rio, contudo, assim como 
todos vários processos de resistência pelo Brasil, vem sofrendo sérias criminalizações, 
verificadas a partir da prática de perseguições, cooptações, intimidação pela presença 
policial ostensiva em reuniões e audiências públicas. 

Segundo o guia de proteção para Defensoras e Defensores de Direitos Humanos 
elaborado da Organização não governamental, Justiça Global (2016):

As práticas criminalizadoras também partem de empresas transnacionais, 
visando despolitizar as lutas sociais que denunciam as diversas violações 
dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais (DHESCAS), que são 
efeitos do desenvolvimento econômico a qualquer custo. (JUSTIÇA GLOBAL, 
2016, p. 07).

A criminalização, teria, assim, o objetivo de “esvaziar o conteúdo político presente 
nas práticas historicamente constituídas para resistir, em face da exploração e da negação 
de direitos” (JUSTIÇA GLOBAL, 2016, p. 07). 

A seguir mencionaremos duas ações judiciais utilizadas como instrumento 
para criminalizar a luta dos/as atingidos/as sendo que em uma delas, moradores das 
comunidades configuram como réus e em outra como autores.

3 |  CRIMINALIZAÇÃO DAS LUTAS
Uma manifestação ocorrida em 28, 29 e 30 de julho de 2015, na via pública 

desencadeou o primeiro processo de criminalização contra as comunidades. No protesto, 
as comunidades reivindicavam o reconhecimento como atingidas pela mineração e 
denunciavam violação de direitos como a perda de córregos e nascentes, rachaduras nas 
casas causadas pelo mineroduto, poluição do ar, intensos ruídos, aumento de alcoolismo, 
de violência e até casos de estupro. (BRASIL DE FATO, 2015)

Neste caso, mesmo se tratando de uma ação coletiva de resistência e decidida 
pelas comunidades, sem uma liderança clara ou uma organização à frente, a empresa 
Anglo American resolveu ingressar com uma ação de interdito proibitório contra apenas 
três moradores, requerendo uma liminar que foi, posteriormente indeferida pelo juiz sob 
o fundamento de que não haveria ameaça à posse, destacando que não existia risco à 
propriedade da Autora, haja vista que os protestos aconteceram na Rodovia MG-010, ou 
seja, fora do ambiente empresarial.4

4. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Ação de interdito proibitório. Processo n.:  0015857-
87.2015.8.13.0175  Disponível em: <http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_movimentacoes.jsp?comrCodigo=175&nu-
mero=1&listaProcessos=15001585>

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_movimentacoes.jsp?comrCodigo=175&numero=1&listaProcessos=15001585
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_movimentacoes.jsp?comrCodigo=175&numero=1&listaProcessos=15001585
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Viera e Xavier (2017, p.83) destacam que mesmo sem êxito no pedido liminar, a 
empresa prosseguiu com o processo, o que demonstra que dar seguimento à ação visa 
a desmontar a trajetória de luta da comunidade, constrangendo as lideranças sociais e 
desmobilizando-as para que se abstenham de seguir lutando por direitos. 

Tal ação judicial repercutiu fortemente em outras pessoas da comunidade que 
acabaram intimidadas, e amedrontadas, inclusive porque à época do ajuizamento desta 
ação sequer existia Defensoria Pública na cidade de modo que a demanda foi assumida, 
voluntariamente pelas advogadas populares que atuavam na região.

No ano seguinte, 2016, após nova manifestação feita pelas famílias, inclusive 
diferentes daquelas que haviam participado no ano anterior, a empresa optou por pedir 
nova liminar na mesma ação de interdito proibitório do ano de 2015. Novamente o juiz 
indeferiu a liminar e acabou marcando uma audiência de conciliação, onde tentou-se forçar 
os três réus a assumir, em nome da coletividade, o compromisso de não mais se manifestar 
na via pública.

Não tendo sido aceito referido acordo foi proferida sentença extinguindo o processo 
sem julgamento do mérito por falta de interesse de agir. Em outras palavras, reconheceu-se 
que não havia, por parte da empresa, interesse de ação ao acionar o poder judiciário, para 
algo que poderia e deveria ter sido resolvido extrajudicialmente.

Por mais derrotada que tenha saído a empresa neste processo, a ação teve os 
efeitos que visava. Muitas pessoas ficaram desmobilizadas, amedrontadas e intimidadas a 
seguir reivindicando seus direitos, especialmente em protestos na via pública.

Outra experiência aqui narrada se refere a uma ação popular ajuizada 
espontaneamente por 5 moradores das comunidades no entorno do complexo minerário. 
A ação foi ajuizada com intuito de suspender uma audiência pública do processo de 
licenciamento ambiental da Etapa 3 do empreendimento que visava sua expansão. A 
fundamentação é que não teria ocorrido o devido processo de transparência e acesso a 
informação sobre os termos dos estudos ambientais. A liminar foi concedida e a audiência 
foi suspensa em 18/04/2017, data em que estava marcada a referida audiência.5

Ocorre que logo após a decisão liminar, foi divulgada pela empresa uma nota 
informando sobre a suspensão da audiência e, divulgando o nome dos autores populares, 
o que nas entrelinhas queria dizer que eles seriam os responsáveis pela não expansão 
do empreendimento e consequente “geração de empregos” na região. Logo em seguida, 
os autores populares passaram a sofrer violência física, perseguições e até ameaças de 
morte pelo WhatsApp seja por moradores da cidade ou por comunitários que se colocam 
favoráveis às práticas da empresa. 

Tamanhas foram as ameaças que os cinco moradores foram inseridos no Programa 
de Proteção a Defensores e Defensoras de Direitos Humanos – PPDDH do Estado de 

5. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. Ação popular. Processo n. : 0005555-92.2017.8.13.0671 
Disponível em: <http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado.jsp?listaProcessos=17000555&comrCodi-
go=671&numero=1>

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado.jsp?listaProcessos=17000555&comrCodigo=671&numero=1
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Minas Gerais e o Comitê Brasileiro de Defensores e Defensoras de Direitos Humanos 
chegou a fazer uma visita in loco para acompanhar a situação.

Apesar dos esforços das instituições em punir os responsáveis pelas ameaças, ao 
final, a grande responsável por instigar as desavenças entre os moradores da cidade e da 
comunidade ou entre os/as próprios/as atingidos/as acabou não sendo responsabilizada.  

Ao contrário, em meio a esse cenário de violência, ameaças, perseguições 
e perpetuação das violações de direitos, foi aprovada a licença para o Step 3 do 
empreendimento que visa a expansão da mina, bem como o alteamento da barragem de 
rejeitos. Tudo isso, sem promover o reassentamento de comunidades que seguem vivendo 
à jusante da barragem.

Vimos que a estratégia de reivindicar direitos pela via do protesto acabou sendo 
criminalizada via uma ação judicial. Em outra ocasião, utilizando-se de nova estratégia, 
mais institucionalizada para reivindicar seus direitos, os/as atingidos/as foram da mesma 
forma criminalizados/as. 

Tais situações nos colocam a refletir qual será o destino das comunidades afetadas 
por grandes empreendimentos num contexto em que a democracia está fragilizada e as 
instituições cada vez mais enfraquecidas, embora não nos pareça haver outra resposta que 
não seja seguir pela via da resistência.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os impactos negativos do empreendimento Minas Rio sob os territórios atingidos 

são imensuráveis e se prolongam ao longo do tempo. Nos parece que desde o início do 
empreendimento o não reconhecimento das comunidades como atingidas é uma estratégia 
deliberada e se configura como uma prática de racismo ambiental por parte da empresa. 
Isso porque, como demonstrado, a maior parte da população atingida pelo complexo 
minerário Minas Rio é negra.

Tratam-se de comunidades negras rurais que, aos olhos dos empreendedores 
parecem ser consideradas descartáveis e que não seriam dignas de qualquer reparação 
pelos impactos e direitos que lhes foram violados.  

Soma-se a esta constatação, o fato de que, mesmo sem reassentar as comunidades 
a empresa segue expandindo o empreendimento e alteando a barragem de rejeitos que 
possuem pelo menos 400 pessoas em sua zona de autosalvamento.

Nos parece da mesma forma que mesmo em períodos de baixa institucionalidade 
e democracia fragilizada as comunidades atingidas seguirão promovendo processos de 
resistência, que para algumas significa o reassentamento.

Os processos de resistência travados há muito pelos/as atingidos/as, enfrentarão 
ainda mais dificuldades das mais diversas possíveis, haja vista que, tal como se 
demonstrou anteriormente seja na condição de réus, seja na condição de autores de ações 



 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 15 207

judiciais, os/as atingidos/as seguirão sendo criminalizados/as, em contraponto à própria 
essencialidade da luta social em prol da garantia de direitos, que se deve esperar em um 
Estado Democrático de Direito.
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